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DIREITO CONSTITUCIONAL. PROCESSO LEGISLATIVO. PROJE

TO DE LEI N” 1.787/2025. DISPÕE SOBRE A TRANSPARÊNCIA E PU

BLICIDADE DAS EMENDAS PARLAMENTARES, POR MEIO DE SÍ

TIO ELETRÔNICO,RECEBIDASPELO PODER EXECUTIVOMUNI

CIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE - MT, E DÁ OUTRAS PROVI

DÊNCIAS.

I - RELATÓRIO

De autoria da Ilustre Vereadora Maria Garzella (MDB), submete-se à apre

ciação do Plenário da Câmara Municipal de Primavera do Leste-MT, o Projeto de Lei n°

1.787/2025, o qual “DISPÕE SOBRE A TRANSPARÊNCIA E PUBLICIDADE DAS EMENDAS

PARLAMENTARES, POR MEIO DE SÍTIO ELETRÔNICO, RECEBIDAS PELO PODER

EXECUTIVO MUNICIPAL DE PRIMAVERA DO LESTE - MT, E DÁ OUTRAS PROVIDÊN

CIAS.”.

Em justificativa encartada às fls. 003/004, a autora expõe as razões, aduzin

do que o presente PL:

"O direito à informação é fundamento de nossa República, previsto no inciso XX-

XIII, do art. 5°, no inciso II, do § 3° contido no art. 37, bem como no § T do art.

216, todos da Carta Magna de 1988.

Está positivado e detalhado, no âmbito infraconstitucional, na Lei Federal n°

12.527, de 18 de novembro de 2011, conhecida como Lei de Acesso à Informação,
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em seu art. 6”, inciso I que "cabe aos órgãos e entidades do poder público, obser

vadas as normas e procedimentos especíifcos aplicáveis, assegurar a gestão trans

parente da informação, propiciando amplo acesso a ela e sua divulgação".

O Parlamento municipal tem o direito e o dever em ifscalizar cada centavo do erá

rio recebido e empregado e a presente Lei não interfere em aspectos de gestão,

tampouco não fere a tripartição das funções do Poder, vez que traça contornos

mínimos para o acesso à informação, mor mente à aplicação das Emendas Parla

mentares recebidas pelo município, de origem estadual ou federal.

Por isso, o Projeto de Lei objetiva que a cada mês, até o 5" (quinto) dia útil, o Po

der Executivo publique uma relação, que também pode ser considerado como um

relatório, dando publicidade da situação de execução dessas Emendas Parlamen

tares conferidas ao Município pela Assembléia Legislativa ou Congresso Nacio

nal, onde deverá constar:

montante do recurso público que foi destinado para a cidade de Primavera do- o

Leste;

- Qual a destinação desse recurso, ou seja, se é para construção de Centro de Saú

de, uma Escola de Ensino Lnfantil e em que bairro, a pavimentação, saneamento

básico, etc.

- Que demonstre em qual fase de execução se encontra, ou seja, se já foi iniciada,

se es tá em aprovação de projeto, se está na conclusão ou atrasada, e com a justi

ficativa pertinente;

- Não estando finalizada, deverá ainda constar o prazo previsto para sua conclu

são.

A presente propositura não gera gastos ao erário, ao revés, pode ser ferramenta

de efetivação, concretização e aproveitamento dos recursos públicos em favor do

Município, vez que mais pessoas fiscalizarão e acessando as informações, permi

tindo, assim, maior controle das contas públicas.

Portanto, a presente propositura tem por escopo permitir que o munícipe e o Vere

ador possam fiscalizar e acompanhar a destinação das verbas e execução das

obras com vistas à melhoria de nosso municipio.

A proposição encontra-se em consonância com a Constituição da República, atra

vés do inciso 1 do artigo 30, o qual descreve ser de competência dos Municípios

legislarem sobre assuntos de interesse local. ”

Av. Primavera, 300. Bairro Primavera II . CEP 78850-000
Primavera do Leste - MT | Tel.: (66) 3498-3590 • (66) 3498-1734

wwvtf.primaveradoleste.mt.leq.br 2



ámara Municipal de Pva do Leste

Rub.Fl. n°

CÂMARA MUNICIPAL DE

PRIMAVERA DO LESTE

É o relatório. Passo a fundamentar.

II FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA

ILI DOS LIMITES E ALCANCE DO PARECER JURÍDICO

Cumprindo delinear os limites e o aleanee da atuação desta eonsultoria, tem-

se que o parecer exarado pela Procuradoria Jurídica veicula opinião estritamente jurídica, desvincu

lada dos aspectos técnicos que envolvam a presente demanda, a exemplo de informações, documen

tos, especificações técnicas, justificativas e valores, os quais são presumidamente legítimos e verda

deiros, em razão, inclusive, dos princípios da especialização e da segregação de funções, regentes

da atuação administrativa.

O parecer, portanto, é ato administrativo formal opinativo exarado em prol

da segurança jurídica da autoridade assessorada, a quem incumbe tomar a decisão final dentro da

margem de discricionariedade conferida pela lei.

ILII DA ANÁLISE JURÍDICA

A iniciativa e a competência do Projeto de Lei atende ao disposto no Regi

mento Interno, art. 89, combinado com o artigo 37 caput, da Lei Orgânica Municipal, vejamos:

Art. 89. A iniciativa das leis ordinárias cabe a qualquer Vereador, à Mesa da Câ

mara, a qualquer Comissão, ao Prefeito Municipal e aos cidadãos.

Art. 37. A iniciativa das leis complementares e ordinárias cabe a qualquer Verea

dor ou Comissão, ao Prefeito e aos Cidadãos, na forma e nos casos previstos nesta

Lei Orgânica.

Verifica-se que a presente propositura versa sobre matéria de competência

do Município em face do interesse local (conforme art. 30, 1, CF/88), uma vez que objetiva que a

cada mês, até o 5 (quinto) dia útil, o Poder Executivo municipal publique uma relação/relatório,

dando publicidade da situação de execução dessas Emendas Parlamentares conferidas ao Município

pela Assembléia Legislativa ou Congresso Nacional.
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Além disso, tem como base o direito fundamental de acesso à informação

constitucionalmente previsto:

“Art. 5° Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garan

tindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do

direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos se

guintes:

(...)

XXXllI - todos têm direito a receber dos órgãos públicos informações de seu inte

resse particular, ou de interesse coletivo ou geral, que serão prestadas no prazo da

lei, sob pena de responsabilidade, ressalvadas aquelas cujo sigilo seja imprescindí

vel à segurança da sociedade e do Estado;

Destaca-se que o STF julgou caso semelhante na ADI 2444/RS, como segue:

EMENTA Ação direta de inconstitucionalidade. Lei n° 11.521/2000 do Estado do

Rio Grande do Sul. Obrigação do Governo de divulgar na imprensa oficial e na in

ternet dados relativos a contratos de obras públicas . Ausência de vício formal e

material. Princípio da publicidade e da transparência. Fiscalização. Constitucionali-

dade . 1. O art. 22, inciso XXVII, da Constituição Federal atribuiu à União a com

petência para editar normas gerais de licitações e contratos. A legislação questiona

da não traz regramento geral de contratos administrativos, mas simplesmente deter

mina a publicação de dados básicos dos contratos de obras públicas realizadas em

rodovias, portos e aeroportos . Sua incidência é pontual e restrita a contratos espe

cíficos da administração pública estadual, carecendo, nesse ponto, de teor de gene

ralidade suficiente para caracterizá-la como “norma geral”. 2. Lei que obriga o Po
der Executivo a divulgar na imprensa oficial e na internet dados relativos a contra

tos de obras públicas não depende de iniciativa do chefe do Poder Executivo. A lei

em questão não cria, extingue ou modifica órgão administrativo, tampouco confere

nova atribuição a órgão da administração pública . O fato de a regra estar dirigida

ao Poder Executivo, por si só. não implica que ela deva ser de iniciativa privativa

do Governador do Estado. Não incide, no caso, a vedação constitucional ( CF, art.

61, § 1°, II, e). 3 . A legislação estadual inspira-se no princípio da publicidade, na

sua vertente mais específica, a da transparência dos atos do Poder Público. Enqua-

dra-se, portanto, nesse contexto de aprimoramento da necessária transparência das

atividades administrativas, reafirmando e cumprindo o princípio constitucional da

publicidade da administração pública (art. 37, caput, CF/88). 4 . É legítimo que o

Poder Legislativo, no exereício do controle externo da administração pública, o

qual lhe foi outorgado expressamente pelo poder constituinte, implemente medidas

Av. Primavera, 300. Bairro Primavera II . CEP 78850-000
Primavera do Leste - MT | Tel.: (66) 3498-3590 • (66) 3498-1734

www.primaveradoleste.mt.leQ.br 4



âmara Municipal de Pva do Leste

Fl. n° Rub.

CAMARA MUNICIPAL DE

PRIfíMVERA DO LESTE

de aprimoramento da sua fiscalização, desde que respeitadas as demais balizas da

Carta Constitucional, fato que ora se verifica. 5. Não ocorrência de violação aos di

tames do art. 167, 1 e II, da Carta Magna, pois o custo gerado para o cumprimento

da norma seria irrisório, sendo todo o aparato administrativo necessário ao cumpri

mento da determinação legal preexistente . 6. Ação julgada improcedente.

(STF - ADI: 2444 RS, Relator.: DIAS TOFFOLI, Data de Julgamento: 06/11/2014,

Tribunal Pleno, Data de Publicação: 02/02/2015)

Portanto, verifica-se que a proposição legislativa em comento atende aos re

quisitos legais, não existindo nenhum vício que impeça seu regular trâmite. Assim, recomendo que

seja o presente Projeto de Lei encaminhado à Comissão de Justiça e Redação, bem como Comis

são de Economia e Finanças e Orçamento, as quais caberá analisar acerca de sua pertinência,

conforme regimento Interno.

III - CONCLUSÃO

Diante do exposto, opino FAVORAVELMENTE ao trâmite regular do

presente feito.

É o parecer.

Primavera do Leste/MT, 29 de agosto de 2025.

JEFFERSON LOPES DA SILVA

Procurador-Geral da Câmara Municipal

BECA MORENA POZZEBONN ABREU

Procuradora Jurídica da Câmara Municipal
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